
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1909964 - RS (2020/0323838-1)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ATLAS BRASIL CALCADOS LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

FELIPE CORNELY - RS089506
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 284/STF. APLICAÇÕES FINANCEIRA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
IRPJ E CSLL. INCDÊNCIA. LEGITIMIDADE. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Alegações genéricas de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, sem 
demonstrar  o ponto omisso, contraditório, obscuro ou deficientemente fundamentado 
do acórdão recorrido, bem como a sua importância para o deslinde da controvérsia, 
atrai o óbice da Súmula 284/STF, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.
III – A 1ª Turma, no julgamento do AgInt. no REsp n. 1.660.363/SC, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, ratificou o entendimento adotado por este Superior Tribunal segundo 
o qual incide Imposto de Renda Pessoa Jurídica e a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido no total dos rendimentos e ganhos líquidos de operações financeiras, incluindo 
as variações patrimoniais decorrentes de atualização monetária.
IV O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea, c, do 
permissivo constitucional, quando a parte recorrente deixa de indicar os dispositivos 
legais que teriam sido interpretados de forma divergente pelos acórdãos confrontados, 
caracterizando deficiência na fundamentação recursal, incidindo a Súmula n. 284/STF.  
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 07 de junho de 2021.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – Alegações genéricas de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, sem 
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do acórdão recorrido, bem como a sua importância para o deslinde da controvérsia, 
atrai o óbice da Súmula 284/STF, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.
III – A 1ª Turma, no julgamento do AgInt. no REsp n. 1.660.363/SC, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, ratificou o entendimento adotado por este Superior Tribunal segundo 
o qual incide Imposto de Renda Pessoa Jurídica e a Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido no total dos rendimentos e ganhos líquidos de operações financeiras, incluindo 
as variações patrimoniais decorrentes de atualização monetária.
IV O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea, c, do 
permissivo constitucional, quando a parte recorrente deixa de indicar os dispositivos 
legais que teriam sido interpretados de forma divergente pelos acórdãos confrontados, 
caracterizando deficiência na fundamentação recursal, incidindo a Súmula n. 284/STF.  
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão que conheceu em parte 
e negou provimento ao recurso especial.  

A Agravante defende, em síntese, a inaplicabilidade dos óbices processuais 
que  ensejaram o não conhecimento de parte do recurso e a não incidência do IRPJ e 
da CSLL sobre a parcela correspondente à inflação computada nos rendimentos de 

Documento eletrônico VDA28985212 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 20/05/2021 18:04:37
Código de Controle do Documento: d874856e-b31c-44e9-9d5e-f9ebe4200509



aplicações financeiras.
Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 305e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à Agravante.
Inicialmente anoto a impossibilidade de conhecer-se da apontada violação 

aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez que o recurso se cinge a 
alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual 
seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.

Nesse sentido:
 

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/15. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO 
DE INFRINGÊNCIA À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA CDA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração 
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou 
obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.134.984/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 06/03/2018).

 
 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. REENQUADRAMENTO. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE 
DIREITO. CARACTERIZAÇÃO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva dos 
pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. 
Incidência da Súmula 284/STF.
[...]
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
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(REsp 1.712.328/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018).

 
No mais, a 1ª Turma, no julgamento do AgInt. no REsp n. 1.660.363/SC, Rel. 

Min. Napoleão Nunes Maia Filho, ratificou o entendimento adotado por este Superior 
Tribunal segundo o qual incide Imposto de Renda Pessoa Jurídica e a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido no total dos rendimentos e ganhos líquidos de operações 
financeiras, incluindo as variações patrimoniais decorrentes de atualização monetária.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LÍQUIDO. INFLAÇÃO NOS RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO 
FINANCEIRA. AUMENTO DO LUCRO REAL. INCIDÊNCIA DAS 
EXAÇÕES. LEI 8.981/1995. AGRAVO INTERNO DO CONTRIBUINTE A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...] 2. O acórdão impugnado encontra apoio na jurisprudência dominante 
nesta Corte Superior de que é legítima a incidência do Imposto de Renda 
retido na fonte e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido do total dos 
rendimentos e ganhos líquidos de operações financeiras, ainda que se trate 
de variações patrimoniais decorrentes de diferença de correção monetária. 
Isso porque se trata de disponibilidade econômica decorrente do capital, 
acrescentando valor nominal da moeda.
3. Agravo Interno do Contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1581332/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/10/2020, DJe 08/10/2020)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 
1.022, II, DO CPC. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DO STF. INCIDÊNCIA DE IRPJ E DA CSLL. 
RENDIMENTO DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS.
1. A parte recorrente sustenta que o art. 1.022, II, do CPC foi violado, mas 
deixa de apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse 
ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF.
2. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado com escopo de afastar a 
exigibilidade do IRPJ e da CSLL sobre a parcela correspondente à inflação 
e que reflete a atualização monetária do período, computada nos 
rendimentos de aplicações financeiras, representada pelo índice oficial de 
correção monetária (IPCA), ou por outro índice inflacionário do período.
3. O Tribunal de origem decidiu em consonância com o entendimento do 
STJ, no sentido da possibilidade de incidir Imposto de Renda retido na fonte 
e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido do total dos rendimentos e 
ganhos líquidos de operações financeiras, ainda que se trate de variações 
patrimoniais decorrentes de diferença de correção monetária. Isso porque 
se trata de disponibilidade econômica decorrente do capital, acrescentando 
valor nominal da moeda.
4. É importante registrar a inviabilidade de o STJ apreciar ofensa aos arts. 
153 e 195, I, da Carta Magna, função afeta exclusivamente ao Supremo 
Tribunal Federal, nos termos do seu art. 102, III, "a", da CF/1988.
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1899212/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/11/2020, DJe 13/04/2021)
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Noutro plano, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento 

na alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de indicar os 
dispositivos legais que teriam sido interpretados de forma divergente pelos acórdãos 
confrontados, o que caracteriza deficiência na fundamentação recursal e atrai, por 
analogia, a incidência da orientação contida na Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal, segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, destaco precedente da Corte Especial deste Superior 
Tribunal:

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(...) 3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é cabível a 
interposição de recurso especial quanto o acórdão recorrido "der a lei 
federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro tribunal".
4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a demonstração 
analítica da existência de posições divergentes sobre a mesma questão de 
direito" (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda 
Turma, DJ 8/3/04).
5. Para demonstração da existência de similitude das questões de direito 
examinadas nos acórdãos confrontados "[é] imprescindível a indicação 
expressa do dispositivo de lei tido por violado para o conhecimento do 
recurso especial, quer tenha sido interposto pela alínea a quer pela c" 
(AgRg nos EREsp 382.756/SC, Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, 
DJe 17/12/09).
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões do 
recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo 
constitucional importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem a 
necessária mitigação, dos princípios jura novit curia e da mihi factum dabo 
tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. Tribunal o ônus de, em 
primeiro lugar, de ofício, identificarem na petição recursal o dispositivo de lei 
federal acerca do qual supostamente houve divergência jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do recurso 
especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do contraditório, 
pois criaria para a parte recorrida dificuldades em apresentar suas 
contrarrazões, na medida em que não lhe seria possível identificar de forma 
clara, precisa e com a devida antecipação qual a tese insculpida no recurso 
especial.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, DJe 17/03/2014).
 
Na mesma esteira, o seguinte precedente formado em recurso sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015:
 
ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL QUE, EM TESE, TERIA 
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RECEBIDO INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE DAQUELA FIRMADA POR 
OUTROS TRIBUNAIS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF, APLICADA POR ANALOGIA. PENSÃO POR MORTE. 
ACÓRDÃO QUE, FUNDAMENTADO NOS ASPECTOS CONCRETOS DA 
CAUSA, CONCLUIU PELA NÃO COMPROVAÇÃO DA QUALIDADE DE 
SEGURADO DO INSTITUIDOR DO PRETENDIDO BENEFÍCIO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 06/02/2017, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. O Recurso Especial, inadmitido, na origem, está fundamentado, 
unicamente, na alínea c do permissivo constitucional, e, pela divergência 
jurisprudencial, exige-se que os acórdãos - recorrido e paradigma - tenham 
examinado a questão sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal. 
Tem-se, dessa maneira, que a ausência de particularização do dispositivo 
de lei federal, ao qual os acórdãos teriam dado interpretação divergente, 
consubstancia deficiência bastante a inviabilizar o conhecimento do 
Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").
(...)
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1030768/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 27/06/2017).

 
Em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados são 

insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 

Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.V. Agravo 
Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
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inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.909.964 / RS
Número Registro: 2020/0323838-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50056722920184047111

Sessão Virtual de 01/06/2021 a 07/06/2021

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ATLAS BRASIL CALCADOS LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

FELIPE CORNELY - RS089506
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ATLAS BRASIL CALCADOS LTDA
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

FELIPE CORNELY - RS089506
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 08 de junho de 2021
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